
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do EsPírito Santo

PRoJEToDELEI N' 00 6-2 tl 13

ALTERA O ARTIGO 95 DA LEI MUNICIPAL

No 1.800/2007 .

oPREFEITOMUNICIPALDESANTATERESA,ESTADoDo
ESpíRlTo 5ANTO, no uso de suas atribuiçÕes legais,

Faço saber que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

lei:

Art.l.oAlteraoCa.put'doArtigogSdaLeiMunicipalnol'800/2007,
que passa a vigorar com a seguinteredação:

'nArt. 95. os servidores que trabalharem com habitualidade em locais

insarubres ou em contato perman"ni" com substâncias tóxicas ou com risco de

vida fazem jus . ,, adicional 
"oÀtã 

o salário base do cargo efetivo ou sobre o

Salario Mínimo Nacional, aquele que for maior'"

Art. 2.o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação' revogadas

as disPosições em contrário'

Gabinete do Prefeito Municipal de santa Teresa' Estado do Espírito

Santo, em 08 de março de 2018'
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

MENSAGEM NO OO5/2018

Exmo. Sr.
Bruno Henriques Araújo
Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente:

E com satisfação que estamos encaminhando a V. Exa. e aos Vereadores desta Casa de

Leis o Projeto de Lei que altera a Lei Municipal no 1.800/2007.

Considerando a defasagem das tabelas de cargos, carreiras e vencimentos dos

Servidores Municipais, onde o salário base está abaixo do Salário MÍnimo Nacional, o que

vem prejudicando os funcionários que ingressam no quadro de servidores municipais em

designação temporária, e

Considerando o entendimento atual do TST onde o Salário Mínimo Nacional é uma das

referências para o cálculo dois adicionais de insalubridade e de periculosidade, até que

Lei ou acordo coletivo altere;

Considerando que o Salário Mínimo pode continuar sendo base do adicional, a legislação

municipal define como base de cálculo o salário base do cargo efetivo, entretanto se o

mesmo for menor que o Salário Mínimo, estabelece um equilíbrio econÔmico necessário

ao fiel cumprimento do disposto do impedimento do pagamento dos vencimentos do

Servidor abaixo do Salário Mínimo Nacional;

portanto, o disposto no projeto de Lei nada mais que cumpre preceitos constitucionais e

protege a questão da perca salarial do Servidor.

Desta forma, encaminhamos o Projeto de Lei e contamos com a atenção de Vossa

Excelência e dos llustríssimos Vereadores na apreciação e aprovação desta Lei, EM

CARATER DE URGÊNCIA.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, em 08 de

março de 2018.
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